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LÍNGUA PORTUGUESA 

QUESTÃO 01  

Assinale a alternativa incorreta quanto à concordância verbal: 
a) Eles têm consciência do que fizeram. 
b) Faz três anos que não nos vemos. 
c) Há males que vêm para o bem. 
d) Fazem três anos que não nos vemos. 
e) Existem caminhos tortuosos. 

QUESTÃO 02  

Na frase “Compramos um presente para você” o verbo é 
transitivo direto e indireto. Assinale a alternativa que ocorre o 
mesmo: 
a) Ele pensa muito em você. 
b) Esta casa será vendida. 
c) Encontrei meu passaporte perdido. 
d) Aluguei uma casa para morar. 
e) Falamos com ela sobre você. 

QUESTÃO 03 

“Mãe, você traz a toalha pra mim!”, o uso da vírgula se 
justifica pois: 
a) Trata-se de uma dúvida. 
b) Trata-se de um aposto. 
c) Trata-se da separação correta entre sujeito e verbo. 
d) Trata-se de um erro. 
e) Trata-se de um vocativo. 

QUESTÃO 04  

“Encontrarei ele mais tarde”, esta frase não está adequada à 
norma culta na modalidade escrita. Assinale a alternativa 
correta: 
a) Encontrar-no-o mais tarde. 
b) Encontrarei-o mais tarde. 
c) Encontrá-lo-ei mais tarde. 
d) O encontrarei mais tarde. 
e) Encontrá-o-ei mais tarde. 

QUESTÃO 05  

De acordo com a nova ortografia, assinale a palavra que está 
corretamente grafada: 
a) Autoconhecimento. 
b) Porta-retrato. 
c) Mini-saia. 
d) Microorganismo. 
e) Microondas. 

QUESTÃO 06  

Assinale a alternativa incorreta quanto à acentuação gráfica: 
a) Cadáver. 
b) Húmus. 
c) Cefaléia. 
d) Notícia. 
e) Herói. 

QUESTÃO 07  

Assinale a alternativa cuja regência nominal esteja adequada: 
a) Ele é devoto em santos. 
b) Viajamos à São Paulo. 
c) Estamos em ressaca. 
d) Subiremos ao apartamento. 
e) Iremos ao teatro à pé. 

QUESTÃO 08  

Observe: 
I. “Ele a trouxe muito tarde”. 
II. “Ele trouxe a menina muito tarde”. 
III. “Ele chegou à noite”. 
Assinale a alternativa que há um artigo definido feminino: 
a) Apenas em II. 
b) Apenas em I. 

c) Apenas em III. 
d) Em todas as afirmativas. 
e) Apenas em II e III. 

QUESTÃO 09  

“Os meninos ganharam o jogo e são os atuais 
campeões da rua”, o sujeito é: 
a) Composto. 
b) Simples. 
c) Inexistente. 
d) Oculto. 
e) Indeterminado. 

QUESTÃO 10  

“João completou seu septuagésimo quinto aniversário”. 
O numeral é: 
a) Cardinal. 
b) Ordinal. 
c) Fracionário. 
d) Divisório. 
e) Multiplicativo. 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

QUESTÃO 11  

A negação da proposição composta “Raul é professor 
ou Renato não é cantor”, é: 
a) Renato é cantor e Raul é professor. 
b) Raul é cantor ou Renato é professor. 
c) Raul é professor ou Renato é cantor. 
d) Raul não é professor e Renato é cantor. 
e) Renato não é professor ou Raul não é cantor. 

QUESTÃO 12  

Dada duas proposições simples: I – “2 + 2 = 4” e II – 
“27 não é divisível por 3”. Ao executarmos a 
proposição composta se “p” então “q” , assinale a 
alternativa correta: 
a) Trata-se de uma negação de proposições 

compostas. 
b) A proposição composta terá valor lógico falso. 
c) Trata-se de uma contradição. 
d) A proposição composta terá valor lógico verdadeiro. 
e) Trata-se de uma tautologia. 

QUESTÃO 13  

Em raciocínio lógico é dito que proposição é toda 
aquela sentença que se pode valorar por verdadeiro ou 
falso. Das alternativas abaixo, assinale a única que não 
é uma proposição. 
a) Compre uma bola de basquete com gomos. 
b) Bolas de futebol tem 32 gomos de couro. 
c) Bolas de vôlei tem 56 gomos de couro. 
d) Bola para jogar golfe é de plástico. 
e) Tênis é jogado de trios. 

QUESTÃO 14  

As operações lógicas são equivalentes umas às outras 
quando suas tabelas-verdade são iguais. Analise as 
assertivas a seguir e assinale a alternativa correta. 

I. ~(~p) é equivalente a p 
II. (p  q) é equivalente a (~p ^ ~q) 
III. (p  q) é equivalente a (~p v q)  
a) Somente a III está correta. 
b) Somente a I está correta. 
c) Todas estão corretas. 
d) Somente a II está correta. 
e) A I e II estão corretas. 
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QUESTÃO 15  

A negação da proposição composta  “se Pedro tem dois 
metros de altura, então Maria é boa nadadora” pode ser 
escrita da seguinte forma lógica: 
a) “p v q”. 
b) “p ↔q”. 
c) “p ^ q”. 
d) “p v q”. 
e) “p  q”. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E LEGISLAÇÃO 

QUESTÃO 16  

Com relação aos direitos fundamentais previstos no texto 
constitucional, são privativos de brasileiro nato os cargos, 
exceto: 
a) de Ministro de Estado. 
b) de oficial das Forças Armadas.  
c) de Ministro do Supremo Tribunal Federal.  
d) de Ministro de Estado da Defesa.  
e) da carreira diplomática.  

QUESTÃO 17  

De acordo com o texto constitucional, ressalvada uma das 
alternativas abaixo, são considerados brasileiros: 
a) natos os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 

brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da 
República Federativa do Brasil. 

b) natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de 
mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição 
brasileira competente e venham a residir na República 
Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois 
de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.  

c) natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de 
mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição 
brasileira competente ou venham a residir na República 
Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois 
de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.  

d) naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade, 
residentes na República Federativa do Brasil há mais de 
quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde 
que requeiram a nacionalidade brasileira. 

e) naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a 
nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países 
de língua portuguesa apenas residência por um ano 
ininterrupto e idoneidade moral.  

QUESTÃO 18  

Dentre as condições de elegibilidade previstas na 
Constituição Federal, em seu capítulo IV, o requisito etário 
que não está presente é? 
a) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado 

Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz.  
b) superior a vinte e um anos para Conselheiro Tutelar.  
c) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado 

e do Distrito Federal. 
d) dezoito anos para Vereador.  
e) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da 

República e Senador. 

QUESTÃO 19  

Ao se falar nas cláusulas pétreas contidas na Constituição da 
República Federativa do Brasil, é abolível a seguinte 
característica do voto. 
a) Secreto. 
b) Direto.  
c) Obrigatório. 
d) Periódico.  
e) Universal. 

QUESTÃO 20  

Além do texto constitucional, qual espécie normativa 
primária estabelecerá outros casos de inelegibilidade e 
os prazos de sua cessação? 
a) Lei ordinária. 
b) Lei delegada.  
c) Medida provisória.  
d) Decreto.  
e) Lei complementar. 

QUESTÃO 21  

Assumindo o ordenamento jurídico como sistema 
hierarquizado, a posição superior das constituições 
decorre, em primeiro lugar, da importância de seu 
conteúdo: 
a) material.  
b) formal. 
c) transconstitucional.  
d) processual. 
e) legal. 

QUESTÃO 22  

Tratando-se da classificação das Constituições, pode-
se falar do modelo clássico de Constituição concebido 
pelo constitucionalismo do século XIX. Esse apenas 
estrutura e limita o exercício do poder político. Essa 
Constituição é chamada: 
a) Constituição “garantia”. 
b) Constituição sintética.  
c) Constituição analítica. 
d) Constituição heterônoma.  
e) Constituição cesarista.  

QUESTÃO 23  

Sobre a eficácia das normas constitucionais, ao se falar 
de normas que traçam linhas gerais de organização e 
estruturação de órgãos, entidades ou institutos 
jurídicos, mas não suficientes para lhes conferir eficácia 
imediata, a norma em questão é? 
a) de aplicabilidade mediata.  
b) de princípio institutivo.  
c) de subsidiariedade.  
d) de princípio programático. 
e) de aplicabilidade alternativa.  

QUESTÃO 24  

De acordo com o texto constitucional, aos juízes é 
vedado, exceto: 
a) receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou 

participação em processo.  
b) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou 

contribuições de pessoas físicas, entidades públicas 
ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em 
lei.  

c) dedicar-se à atividade político-partidária.  
d) exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se 

afastou, antes de decorridos três anos do 
afastamento do cargo por aposentadoria ou 
exoneração.  

e) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer 
outro cargo ou função. 

QUESTÃO 25  

O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, 
a) de vinte e sete Ministros. 
b) no máximo, trinta e três Ministros.  
c) de trinta e três Ministros. 
d) no mínimo, trinta e três Ministros.  
e) de onze Ministros. 
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QUESTÃO 26  

Tendo por referência o texto constitucional é órgão da Justiça 
do Trabalho: 
a) o Supremo Tribunal do Trabalho.  
b) os Tribunais Estaduais do Trabalho. 
c) o Ministério do Trabalho.  
d) os Juízes do Trabalho. 
e) as Juntas do Trabalho.  

QUESTÃO 27  

Considerando o controle de constitucionalidade, declarada a 
inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar 
efetiva norma constitucional: 
a) será dada ciência ao Poder competente para, sob pena de 

perda dos direitos políticos em caso de descumprimento, a 
adoção das providências necessárias e, em se tratando de 
órgão administrativo, para fazê-lo em vinte dias.   

b) será dada ciência ao Poder competente para, 
compulsoriamente, adoção das providências necessárias 
e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em 
trinta dias.  

c) será dada ciência ao Poder competente para a adoção das 
providências necessárias e, em se tratando de órgão 
administrativo, para fazê-lo em vinte dias.  

d) será dada ciência ao Poder competente para a adoção das 
providências necessárias e, em se tratando de órgão 
administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  

e) será dada ciência ao Poder competente para a adoção, 
com força judicial, das providências necessárias e, em se 
tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta 
dias.  

QUESTÃO 28  

Não pode propor a ação direta de inconstitucionalidade e a 
ação declaratória de constitucionalidade: 
a) confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 

regional. 
b) o Governador de Estado ou do Distrito Federal.  
c) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.  
d) partido político com representação no Congresso Nacional.  
e) a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal.  

QUESTÃO 29  

Sabe-se que Deputados Federais e Senadores são eleitos em 
sistemas eleitorais diversos. A partir desse fato, considerando 
a Carta Magna, quantos Senadores são eleitos pelos Estados 
e Distrito Federal? 
a) quatro.  
b) três. 
c) um.  
d) seis. 
e) dois.  

QUESTÃO 30  

Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações 
de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por 
maioria dos votos, presente a: 
a) maioria de seus membros.    
b) maioria simples de seus membros.  
c) maioria qualificada de seus membros. 
d) maioria absoluta de seus membros. 
e) maioria especial de seus membros. 

QUESTÃO 31  

De acordo com a Constituição, Senadores são eleitos 
segundo o: 
a) sistema distrital misto, em dois turnos. 
b) princípio majoritário, em um só turno. 
c) princípio proporcional, em um só turno. 

d) princípio proporcional, em dois turnos. 
e) princípio majoritário, em dois turnos. 

QUESTÃO 32  

Sobre a ordem social, a organização da Seguridade 
Social se dá a partir dos seguintes objetivos, exceto: 
a) uniformidade e equivalência dos benefícios e 

serviços às populações urbanas e rurais.  
b) equidade na forma de participação no custeio.  
c) universalidade da cobertura e do atendimento.  
d) condicionalidade do valor dos benefícios.  
e) diversidade da base de financiamento. 

QUESTÃO 33  

O sistema único de saúde, como o conjunto de ações e 
serviços públicos de saúde que integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada, é regido, dentre outras, 
pela seguinte diretriz: 
a) descentralização, com direção fragmentada em cada 

esfera de governo.  
b) participação da comunidade.  
c) atendimento integral, com prioridade para as 

atividades repressivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais.  

d) cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e 
idade avançada.  

e) proteção à maternidade, especialmente à gestante.  

QUESTÃO 34  

Tendo em vista as regras gerais da Administração 
Pública, ao servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições, salvo: 
a) tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou 

distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou 
função, salvo com autorização judicial.  

b) para efeito de benefício previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão determinados como 
se no exercício estivesse.  

c) em qualquer caso que exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento.  

d) investido no mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens 
de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 
remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 
compatibilidade, será aplicada a norma do mandato 
de Prefeito.  

e) investido no mandato de Prefeito, será afastado do 
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração.  

QUESTÃO 35  

É permitida a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários: 
a) a de dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas.  

b) a de três cargos de professor.  
c) a de um cargo de professor com outro policial 

exclusivamente técnico ou científico.  
d) a cargo eletivo e de professor.  
e) a cargo diretivo em sociedade de economia mista e 

órgão público com temática vinculada. 
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QUESTÃO 36  

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Cosmópolis, 
constituem o rol de objetivos fundamentais da municipalidade, 
exceto: 
a) erradicar a pobreza e marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais.  
b) garantir o desenvolvimento municipal.  
c) construir uma sociedade livre, justa e solidária. 
d) participação popular nas decisões da Administração 

Pública. 
e) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.  

QUESTÃO 37  

Ainda conforme a Lei Orgânica do Município de Cosmópolis, 
cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor 
sobre todas as matérias de competência do Município, salvo: 
a) vetar Projetos de Lei, total ou parcialmente.  
b) legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive 

suplementando às legislações federal e estadual. 
c) deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 

operações de crédito, bem como a forma e os meios de 
pagamento. 

d) autorizar a concessão de auxílios e subvenções. 
e) autorizar a concessão e permissão de serviços públicos. 

QUESTÃO 38  

Tendo por referência a Resolução nº 288 de 21 de junho de 
2005, o Presidente da Mesa Diretora é o: 
a) Prefeito Municipal, quando em sessão extraordinária.  
b) Vereador indicado pelo bloco partidário. 
c) Vereador indicado pelo partido com maioria na Câmara.  
d) Presidente da Câmara Municipal.  
e) Vereador indicado pelo partido com minoria na Câmara, 

por representatividade democrática.      

QUESTÃO 39  

Sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Cosmópolis, relativo às atribuições do Presidente da Câmara, 
quanto às atividades administrativas é incorreto afirmar que o 
Presidente: 
a) assinará a Ata das Sessões, os Editais, as Portarias e o 

expediente da Câmara.  
b) dará ciência ao Plenário do relatório apresentado por 

Comissão Parlamentar de Inquérito. 
c) encaminhará processos às Comissões Permanentes, onde 

a inclusão em pauta dependerá de decisão do plenário por 
maioria absoluta.  

d) executará as deliberações do Plenário.  
e) remeterá ao Prefeito, quando se tratar de fato relativo ao 

Poder Executivo, e ao Ministério Público cópia de inteiro 
teor do relatório apresentado por Comissão Parlamentar 
de Inquérito quando esta concluir pela existência de 
infração.  

QUESTÃO 40  

Sobre as Comissões da Câmara de Vereadores do Município 
de Cosmópolis, conforme Resolução nº 288 de 21 de junho 
de 2005, é correto afirmar, exceto: 
a) As Comissões, órgãos internos destinados a estudar, 

investigar e apresentar conclusões ou sugestões sobre o 
que for submetido à sua apreciação, serão permanentes 
ou temporárias. 

b) Poderão assessorar os trabalhos das Comissões, desde 
que devidamente credenciados pelo respectivo Presidente, 
técnicos de reconhecida competência na matéria em 
exame.  

c) A representação dos partidos ou blocos será obtida 
dividindo-se o número de membros da Câmara 
Municipal pelo número de membros de cada 
Comissão e o número de Vereadores de cada 
partido ou bloco pelo resultado assim alcançado, 
obtendo-se, então, o quociente partidário, que 
representará o número de lugares que cada 
bancada terá nas Comissões.  

d) Na constituição de cada Comissão é assegurada, 
tanto quanto possível, a representação proporcional 
dos partidos ou dos blocos parlamentares com 
representação na Câmara Municipal.  

e) A atuação e poder decisório das Comissões estará 
condicionada à estabilidade político-institucional da 
municipalidade, sendo atentatório à legalidade da 
Lei Orgânica Municipal executar qualquer ato 
contrário a esse objetivo.  

QUESTÃO 41  

Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou 
expresso, correspondente à relação de emprego. Sobre 
esse assunto, está correto afirmar: 
a) A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica 

da empresa afetará os contratos de trabalho dos 
respectivos empregados. 

b) O contrato de trabalho por prazo determinado não 
poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos. 

c) O contrato individual de trabalho poderá ser 
acordado somente de forma expressa, verbalmente 
ou por escrito, por prazo determinado ou 
indeterminado, ou para prestação de trabalho 
intermitente. 

d) O contrato de experiência não poderá exceder de 60 
dias.  

e) Para fins de contratação, o empregador não exigirá 
do candidato a emprego comprovação de 
experiência prévia por tempo superior a 8 (oito) 
meses no mesmo tipo de atividade. 

QUESTÃO 42  

Sobre contrato de trabalho intermitente é correto 
afirmar: 
a) O empregador convocará, por qualquer meio de 

comunicação eficaz, para a prestação de serviços, 
informando qual será a jornada, com, pelo menos, 5 
dias corridos de antecedência. 

b) O período de inatividade será considerado tempo à 
disposição do empregador. 

c) Recebida a convocação, o empregado terá o prazo 
de 3 dias úteis para responder ao chamado, 
presumindo-se, no silêncio, a recusa. 

d) A recusa da oferta não descaracteriza a 
subordinação para fins do contrato de trabalho 
intermitente. 

e) Aceita a oferta para o comparecimento ao trabalho, 
a parte que descumprir, sem justo motivo, pagará à 
outra parte, no prazo de trinta dias, multa de 20% da 
remuneração que seria devida, permitida a 
compensação em igual prazo. 

QUESTÃO 43  

Todas as afirmativas abaixo estão corretas, exceto: 
a) A prova do contrato individual do trabalho será feita 

pelas anotações constantes da carteira profissional 
ou por instrumento escrito e suprida por todos os 
meios permitidos em direito. 

b) Ao final de cada período de prestação de serviço, o 
empregado receberá o pagamento imediato das 
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seguintes parcelas: remuneração; férias proporcionais com 
acréscimo de um terço; décimo terceiro salário 
proporcional; repouso semanal remunerado; e adicionais 
legais. 

c) Cabe ao empregador definir o padrão de vestimenta no 
meio ambiente laboral, todavia, é ilícita a inclusão no 
uniforme de logomarcas de empresas parceiras e de 
outros itens de identificação relacionados à atividade 
desempenhada. 

d) O ato de concessão de benefício de aposentadoria a 
empregado que não tiver completado 35 (trinta e cinco) 
anos de serviço, se homem, ou trinta, se mulher, importa 
em extinção do vínculo empregatício. 

e) Nos contratos de subempreitada responderá o 
subempreiteiro pelas obrigações derivadas do contrato de 
trabalho que celebrar. 

QUESTÃO 44  

De acordo com a CLT, serão consideradas como salário as 
seguintes utilidades concedidas pelo empregador: 
a) Educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de 

terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, 
mensalidade, anuidade, livros e material didático. 

b) Vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos 
aos empregados e utilizados no local de trabalho, para a 
prestação do serviço. 

c) Transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e 
retorno, em percurso servido ou não por transporte 
público. 

d) A alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações 
"in natura" que a empresa, por força do contrato ou do 
costume, fornecer habitualmente ao empregado. 

e) Assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada 
diretamente ou mediante seguro-saúde. 

QUESTÃO 45  

Sobre suspensão e interrupção do contrato de trabalho, é 
correto afirmar: 
a) Ao empregado afastado do emprego, não serão 

asseguradas, por ocasião de sua volta, as vantagens que, 
em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a que 
pertencia na empresa. 

b) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço 
sem prejuízo do salário até 2 (dois) dias consecutivos, em 
caso de falecimento do cônjuge, ascendente, 
descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua 
carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua 
dependência econômica. 

c) O afastamento do empregado em virtude das exigências 
do serviço militar, ou de outro encargo público, constituirá 
motivo para alteração ou rescisão do contrato de trabalho 
por parte do empregador. 

d) Para que o empregado tenha direito a voltar a exercer o 
cargo do qual se afastou em virtude de exigências do 
serviço militar ou de encargo público, é dispensável que 
notifique o empregador dessa intenção. 

e) A suspensão do empregado por mais de 60 dias 
consecutivos importa na rescisão injusta do contrato de 
trabalho. 

QUESTÃO 46  

Com relação à rescisão do contrato de trabalho, pode-se 
afirmar: 
a) Se pago por hora, a indenização apurar-se-á na base de 

220 horas por mês. 
b) As dispensas imotivadas individuais, plúrimas ou coletivas 

não equiparam-se para todos os fins, havendo 
necessidade de autorização prévia de entidade sindical ou 

de celebração de convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho para sua efetivação. 

c) Se o salário for pago por dia, o cálculo da 
indenização terá por base 30 dias. 

d) A indenização devida pela rescisão de contrato por 
prazo indeterminado será de 1 (um) mês de 
remuneração por ano de serviço efetivo, ou por ano 
e fração igual ou superior a 6 (seis) meses.   

e) Para os empregados que trabalhem por tarefa ou 
serviço feito, a indenização será calculada na base 
média do tempo costumeiramente gasto pelo 
interessado para realização de seu serviço, 
calculando-se o valor do que seria feito durante 25 
dias. 

QUESTÃO 47  

Constituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador, exceto: 
a) condenação criminal do empregado, passada em 

julgado, caso não tenha havido suspensão da 
execução da pena. 

b) ato de improbidade. 
c) falta consecutiva de 3 dias. 
d) incontinência de conduta ou mau procedimento. 
e) embriaguez habitual ou em serviço. 

QUESTÃO 48  

O empregado poderá considerar rescindido o contrato e 
pleitear a devida indenização, exceto quando: 
a) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele 

ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa 
fama. 

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores 
hierárquicos com rigor excessivo. 

c) correr perigo manifesto de mal considerável. 
d) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no 

fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, 
própria ou de outrem. 

e) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este 
exclusivamente por peça, de forma a afetar 
sensivelmente a importância dos salários. 

QUESTÃO 49  

Assinale a alternativa correta: 
a) Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem 

justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá 
avisar a outra da sua resolução com a antecedência 
mínima de 10 dias, se o pagamento for efetuado por 
semana ou tempo inferior. 

b) Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem 
justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá 
avisar a outra da sua resolução com a antecedência 
mínima de 15 dias aos que perceberem por 
quinzena ou mês, ou que tenham mais de 12 meses 
de serviço na empresa. 

c) Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem 
justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá 
avisar a outra da sua resolução com a antecedência 
mínima de 15 dias, se o pagamento for efetuado por 
semana ou tempo inferior. 

d) Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem 
justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá 
avisar a outra da sua resolução com a antecedência 
mínima de 8 dias, se o pagamento for efetuado por 
semana ou tempo inferior. 

e) Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem 
justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá 
avisar a outra da sua resolução com a antecedência 
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mínima de 30 dias aos que perceberem por quinzena ou 
mês, ou que tenham mais de 24 meses de serviço na 
empresa. 

QUESTÃO 50  

Sobre a estabilidade no contrato de trabalho é incorreto 
afirmar: 
a) Reconhecida a inexistência de falta grave praticada pelo 

empregado, fica o empregador obrigado a readmiti-lo no 
serviço e a pagar-lhe os salários a que teria direito no 
período da suspensão. 

b) Extinguindo-se a empresa, sem a ocorrência de motivo de 
força maior, ao empregado estável despedido é garantida 
a indenização por rescisão do contrato por prazo 
indeterminado, paga em dobro. 

c) O empregado acusado de falta grave poderá ser suspenso 
de suas funções, mas a sua despedida só se tornará 
efetiva após o inquérito e que se verifique a procedência 
da acusação. 

d) O empregado que contar mais de 15 anos de serviço na 
mesma empresa não poderá ser despedido senão por 
motivo de falta grave ou circunstância de força maior, 
devidamente comprovadas. 

e) Não haverá estabilidade no exercício dos cargos de 
diretoria, gerência ou outros de confiança imediata do 
empregador, ressalvado o cômputo do tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

QUESTÃO 51  

As assertivas abaixo estão de acordo com a norma 
trabalhista, exceto uma: 
a) Para configurar o vínculo empregatício, é necessário que o 

trabalho realizado não seja eventual, ou seja, não 
ocasional. 

b) Considera-se empregado toda pessoa física que prestar 
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a 
dependência deste e mediante salário. 

c) O empregado trabalha sob a dependência do empregador, 
caracterizando assim a subordinação. 

d) Haverá distinções relativas à espécie de emprego e à 
condição de trabalhador, principalmente entre o trabalho 
intelectual, técnico e manual. 

e) O contrato de trabalho é oneroso, ou seja, o empregado 
assume a obrigação de prestar serviços; enquanto o 
empregador, assume a obrigação de pagar salário. 

QUESTÃO 52  

Sobre a proteção do trabalho da mulher é correto afirmar: 
a) Havendo trabalho aos domingos, será organizada uma 

escala de revezamento mensal, que favoreça o repouso 
dominical. 

b) O trabalho noturno das mulheres terá salário superior ao 
diurno, acrescido de adicional de, no mínimo, 30%. 

c) Cada hora do período noturno de trabalho das mulheres 
terá 56 minutos. 

d) Entre 2 jornadas de trabalho, haverá um intervalo de 12 
horas consecutivas, no mínimo, destinado ao repouso. 

e) A norma trabalhista veda considerar o sexo, a idade, a cor 
ou situação familiar como variável determinante para fins 
de remuneração, formação profissional e oportunidades de 
ascensão profissional. 

QUESTÃO 53  

Assinale a alternativa correta: 
a) A duração normal do trabalho, para os empregados em 

qualquer atividade privada, não excederá de 7 horas 
diárias, desde que não seja fixado expressamente outro 
limite. 

b) O salário a ser pago aos empregados sob o regime de 

tempo parcial será proporcional à sua jornada, em 
relação aos empregados que cumprem, nas mesmas 
funções, tempo integral. 

c) O tempo despendido pelo empregado desde a sua 
residência até a efetiva ocupação do posto de 
trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por 
qualquer meio de transporte, inclusive o fornecido 
pelo empregador, não será computado na jornada 
de trabalho, por não ser tempo à disposição do 
empregador. 

d) É obrigatório ao empregado contratado sob regime 
de tempo parcial converter um terço do período de 
férias a que tiver direito em abono pecuniário. 

e) Considera-se trabalho em regime de tempo parcial 
aquele cuja duração não exceda a vinte e cinco 
horas semanais. 

QUESTÃO 54  

Todas as afirmativas abaixo estão de acordo com a 
CLT, exceto: 
a) São consideradas atividades ou operações 

perigosas em virtude de exposição permanente do 
trabalhador a roubos ou outras espécies de violência 
física nas atividades profissionais de segurança 
pessoal ou patrimonial. 

b) O exercício de trabalho em condições insalubres, 
acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de 
adicional respectivamente de 40%, 20% e 10% do 
salário-mínimo da região, segundo se classifiquem 
nos graus máximo, médio e mínimo. 

c) A eliminação ou a neutralização da insalubridade 
ocorrerá somente com a adoção de medidas que 
conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites 
de tolerância. 

d) Caberá às Delegacias Regionais do Trabalho, 
comprovada a insalubridade, notificar as empresas, 
estipulando prazos para sua eliminação ou 
neutralização. 

e) São consideradas atividades ou operações 
perigosas em virtude de exposição permanente do 
trabalhador a inflamáveis, explosivos ou energia 
elétrica. 

QUESTÃO 55  

Analise: 
I. duração diária do trabalho poderá ser acrescida de 

horas extras, em número não excedente de três, 
por acordo individual, convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho. 

II. A remuneração da hora extra será, pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) superior à da hora 
normal. 

III. O banco de horas poderá ser pactuado por acordo 
individual escrito, desde que a compensação 
ocorra no período máximo de seis meses. 

a) somente II e III estão corretas. 
b) somente II está correta. 
c) somente III está correta. 
d) somente I está correta. 
e) somente I e II estão corretas. 

 

QUESTÃO 56  

Todas as informações abaixo estão de acordo com a 
CLT, exceto uma: 
a) A prestação de horas extras habituais não 

descaracteriza o acordo de compensação de jornada 
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e o banco de horas. 
b) Excetuam-se da exigência de licença prévia as jornadas 

de doze horas de trabalho por trinta e seis horas 
ininterruptas de descanso. 

c) É lícito o regime de compensação de jornada estabelecido 
por acordo individual, desde que escrito, para a 
compensação no mesmo mês  

d) O salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, 
será obtido dividindo-se o salário mensal correspondente à 
duração do trabalho, por 30 (trinta) vezes o número de 
horas dessa duração. 

e) O não atendimento das exigências legais para 
compensação de jornada, não implica a repetição do 
pagamento das horas excedentes à jornada normal diária 
se não ultrapassada a duração máxima semanal, sendo 
devido apenas o respectivo adicional. 

QUESTÃO 57  

A Lei Federal 12.527/11 dispõe sobre a garantia ao acesso à 
informação. Sobre esse tema é correto afirmar: 
I. Subordinam-se ao regime da Lei 12.527/11 os órgãos 

públicos integrantes da administração direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo, excluindo as Cortes de Contas, e 
Judiciário e do Ministério Público. 

II. De acordo com a lei em comento, considera-se informação 
sigilosa aquela submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a 
segurança da sociedade e do Estado. 

III. De acordo com a lei em comento, considera-se informação 
pessoal aquela relacionada à pessoa natural identificada 
ou identificável. 

a) somente I e II estão incorretas. 
b) somente II está incorreta. 
c) somente III está incorreta. 
d) somente I está incorreta. 
e) somente I e III estão incorretas. 

QUESTÃO 58  

O acesso à informação compreende, entre outros, os direitos 
de obter: 
I. orientação sobre os procedimentos para a consecução de 

acesso, bem como sobre o local onde poderá ser 
encontrada ou obtida a informação almejada. 

II. informação contida em registros ou documentos, 
produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, 
recolhidos ou não a arquivos públicos. 

III. informação primária, íntegra, autêntica e atualizada. 
a) todas estão incorretas. 
b) todas estão corretas. 
c) somente I está correta. 
d) somente II está correta. 
e) somente III está correta. 

QUESTÃO 59  

Assinale a alternativa incorreta: 
a) O órgão ou entidade pública poderá autorizar ou conceder 

o acesso imediato à informação disponível. 
b) Para o acesso a informações de interesse público, a 

identificação do requerente não pode conter exigências 
que inviabilizem a solicitação. 

c) São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse 
público. 

d) Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com 
certificação de que esta confere com o original. 

e) Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações 

e do cumprimento da legislação aplicável, o órgão 
ou entidade poderá oferecer meios para que o 
próprio requerente possa pesquisar a informação de 
que necessitar. 

QUESTÃO 60  

Assinale a alternativa que contenha a informação 
correta: 
No caso de indeferimento de acesso a informações ou 
às razões da negativa do acesso, poderá o interessado 
interpor recurso contra a decisão no prazo de 5 dias a 
contar da sua ciência. 
a) Os prazos máximos de restrição de acesso à 

informação, vigoram a partir da data de sua 
produção e são os seguintes: secreta: 10 anos. 

b) O recurso será dirigido à autoridade 
hierarquicamente superior à que exarou a decisão 

c) impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 
10 dias. 

d) Os prazos máximos de restrição de acesso à 
informação, vigoram a partir da data de sua 
produção e são os seguintes: ultrassecreta: 20 anos. 

e) Não poderá ser negado acesso à informação 
necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

QUESTÃO 61  

As afirmativas abaixo estão de acordo com a norma 
constitucional, exceto: 
a) para a composição das Câmaras Municipais, será 

observado o limite máximo de 23 Vereadores, nos 
Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e 
cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 
(seiscentos mil) habitantes. 

b) para a composição das Câmaras Municipais, será 
observado o limite máximo de 13 Vereadores, nos 
Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) 
habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes. 

c) para a composição das Câmaras Municipais, será 
observado o limite máximo de 15 Vereadores, nos 
Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes. 

d) para a composição das Câmaras Municipais, será 
observado o limite máximo de 9 Vereadores, nos 
Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes. 

e) para a composição das Câmaras Municipais, será 
observado o limite máximo de 19 Vereadores, nos 
Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) 
habitantes e de até 160.000 (cento sessenta mil) 
habitantes. 

QUESTÃO 62  

Assinale a alternativa correta: 
a) É vedada a acumulação remunerada de cargos 

públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, de dois cargos de professor. 

b) A proibição de acumular não estende-se a empregos 
e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, 
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público. 

c) É garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical e o direito de greve será 
exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica. 

d) Ao servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
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eletivo, tratando-se somente de mandato eletivo federal, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

e) Não depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias de autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia 
mista e de fundação, assim como a participação de 
qualquer delas em empresa privada. 

QUESTÃO 63  

De acordo com as normas constitucionais, é correto afirmar 
que: 
a) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de 

intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de 
sítio, salvo se exigido pelo chefe do executivo. 

b) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta 
de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal; do Presidente da 
República; e de mais da metade das Assembleias 
Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

c) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir, exclusivamente, a forma federativa de 
Estado. 

d) A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à 
Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no 
mínimo, dois por cento do eleitorado nacional, distribuído 
pelo menos por cinco Estados, com não menos de três 
décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

e) São de iniciativa subsidiária do Presidente da República as 
leis que fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas. 

QUESTÃO 64  

O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será 
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União. As 
afirmativas abaixo estão de acordo com essa competência, 
exceto: 
a) Sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 

comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao 
Senado Federal. 

b) Apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente 
da República, mediante parecer prévio que deverá ser 
elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento. 

c) Prestar as informações solicitadas pelo Congresso 
Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer 
das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre 
resultados de auditorias e inspeções realizadas. 

d) Fiscalizar as contas nacionais das empresas 
supranacionais de cujo capital social a União participe, de 
forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo. 

e) Julgar, independente do Poder vinculado, as 
irregularidades ou abusos apurados. 

QUESTÃO 65  

Analise as assertivas abaixo: 
I. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

poderão instituir impostos. 
II. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

poderão instituir taxas, em razão do exercício do poder de 
polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 
ou postos a sua disposição. 

III. As taxas poderão ter base de cálculo própria de impostos.  
a) somente as assertivas I e II estão corretas. 
b) somente a assertiva II está correta. 
c) somente a assertiva III está correta. 
d) somente a assertiva I está correta. 

e) somente as assertivas I e III estão corretas. 

QUESTÃO 66  

Sobre as limitações do poder de tributar, está incorreto 
afirmar: 
a) Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios instituir impostos sobre 
templos de qualquer culto. 

b) Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios utilizar tributo com 
efeito de confisco. 

c) A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação 
tributária a condição de responsável pelo pagamento 
de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido. 

d) Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar 
tributo sem lei que o estabeleça. 

e) É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de 
sua procedência ou destino. 

QUESTÃO 67  

Analise as afirmativas abaixo: 
I. Lei complementar disporá sobre finanças públicas. 

II. Lei complementar disporá sobre concessão de 
garantias pelas entidades públicas. 

III. A competência da União para emitir moeda será 
exercida preferencialmente pelo banco central. 

IV. O banco central poderá comprar e vender títulos de 
emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de 
regular a oferta de moeda ou a taxa de juros. 

a) somente a afirmativa III está incorreta. 
b) somente a afirmativa I está incorreta. 
c) somente a afirmativa II está incorreta. 
d) todas as afirmativas estão incorretas. 
e) somente a afirmativa IV está incorreta. 

QUESTÃO 68  

De acordo com a Lei Federal 8.429/92 é correto afirmar: 
a) Constitui ato de improbidade administrativa 

importando enriquecimento ilícito auferir qualquer 
tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício de cargo ou/e função. 

b) Receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a 
prática de jogos de azar, de lenocínio, de 
narcotráfico, de contrabando, de usura ou de 
qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa 
de tal vantagem. 

c) Constitui ato de improbidade administrativa receber, 
exclusivamente para si , dinheiro, bem móvel ou 
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, 
direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, 
gratificação ou presente de quem tenha interesse, 
direto ou indireto, que possa ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das 
atribuições do agente público. 

d) Perceber vantagem econômica direta para facilitar a 
aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou 
imóvel. 

e) Adquirir, para outrem, no exercício de função 
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pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja 
desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do 
agente público. 

QUESTÃO 69  

Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão 
ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades determinadas pela lei: 
I. permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de 

bem ou serviço por preço superior ao de mercado. 
II. realizar operação financeira sem observância das normas 

legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou 
inidônea. 

III. ordenar ou permitir a realização de despesas não 
autorizadas em lei ou regulamento. 

a) todas as assertivas estão incorretas. 
b) somente as assertivas I e II estão corretas. 
c) somente as assertivas I e III estão corretas. 
d) somente as assertivas II e III estão corretas. 
e) todas as assertivas estão corretas. 

QUESTÃO 70  

Com base na Lei Federal 8.666/93, analise as seguintes 
afirmativas: 
I - Em igualdade de condições, como critério de desempate, 
será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 
II - A licitação será sigilosa, inclusive quanto ao conteúdo das 
propostas, até a respectiva abertura. 
III - Nos processos de licitação, será estabelecida margem de 
preferência para produtos manufaturados e para serviços 
nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. 
a) somente a afirmativa I está incorreta. 
b) somente a afirmativa III está incorreta. 
c) somente as afirmativas II e III estão incorretas. 
d) somente as afirmativas I e II estão incorretas. 
e) somente a afirmativa II está incorreta. 

QUESTÃO 71  

Assinale a alternativa correta: 
a) Em caso de improbidade, a indisponibilidade recairá 

exclusivamente sobre o acréscimo patrimonial resultante 
do enriquecimento ilícito. 

b) O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público ou se enriquecer ilicitamente não está sujeito ao 
ressarcimento do dano. 

c) No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou terceiro beneficiário os bens ou valores 
acrescidos ao seu patrimônio. 

d) Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio 
público ou ensejar enriquecimento ilícito, a 
indisponibilidade dos bens do indiciado será imediata. 

e) Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou 
omissão de forma dolosa, do agente ou de terceiro, dar-se-
á o integral ressarcimento do dano. 

QUESTÃO 72  

Constitui ato de improbidade administrativa importando 
enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem 
patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, 
mandato, função, emprego ou atividade nas entidades 
mencionadas em lei, e notadamente:   
I -  perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 

facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou 
imóvel. 

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público. 

III - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de 
mandato, cargo, emprego ou função pública, bens 
de qualquer natureza. 

a) somente a assertiva III está incorreta. 
b) somente as assertivas I e III estão incorretas. 
c) somente a assertiva II está incorreta. 
d) somente a assertiva I está incorreta. 
e) somente as assertivas II e III estão incorretas. 

QUESTÃO 73  

Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública qualquer 
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e 
notadamente: 
I - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 

ofício. 
II - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em 

razão das atribuições e que deva permanecer em 
segredo. 

III - negar publicidade aos atos oficiais. 
IV - frustrar a licitude de concurso público. 
a) I e III estão corretas. 
b) todas estão corretas. 
c) I e IV estão corretas. 
d) I e II estão corretas. 
e) II, III e IV estão corretas. 

QUESTÃO 74  

Sobre os contratos da administração pública é correto 
afirmar: 
a) Nos casos de contratos que importem na entrega de 

bens pela Administração, dos quais o contratado 
ficará depositário, ao valor da garantia deverá não 
ser acrescido o valor desses bens. 

b) Os contratos decorrentes de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação devem atender aos 
termos do ato que os autorizou e da respectiva 
proposta. 

c) Obrigatoriamente, será exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras, serviços e 
compras nos contratos com a administração. 

d) Nos contratos celebrados pela Administração 
Pública com pessoas físicas, quando domiciliadas 
no estrangeiro, deverá constar necessariamente 
cláusula que declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer questão 
contratual. 

e) O seguro-garantia será a modalidade de garantia em 
todos os contratos da administração pública. 

QUESTÃO 75  

Analise: Os contratos regidos pela Lei Federal 8.666/93 
poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos seguintes casos: 
I. unilateralmente pelo contratado quando houver 

modificação do projeto. 
II. unilateralmente pela Administração quando 

necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
de seu objeto. 

III. por acordo das partes quando conveniente a 
substituição da garantia de execução. 
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a) somente a afirmativa II está correta. 
b) somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) somente a afirmativa I está correta. 
d) somente a afirmativa III está correta. 
e) somente as afirmativas I e II estão corretas. 

QUESTÃO 76  

Assinale a alternativa correta 
a) O contratado é responsável subsidiário pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

b) A execução do contrato poderá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração 
especialmente designado. 

c) O contratado poderá manter preposto no local da obra ou 
serviço, para representá-lo na execução do contrato. 

d) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. 

e) Administração Pública não responderá solidariamente com 
o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da 
execução do contrato. 

QUESTÃO 77  

Sobre a rescisão contratual com a Administração Pública, é 
correto afirmar: 
a) A rescisão acarretará assunção imediata do objeto do 

contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração. 

b) Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do 
contrato, o cronograma de execução poderá ser 
prorrogado por até 12 meses. 

c) Poderá ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida 
a termo no processo da licitação, desde que o contratado 
assuma a responsabilidade sobre o serviço prestado. 

d) A rescisão acarretará a execução da garantia contratual, 
para ressarcimento da Administração, com exceção dos 
valores das multas. 

e) É proibido à Administração, no caso de concordata do 
contratado, manter o contrato. 

QUESTÃO 78  

Ainda referente aos contratos com a Administração Pública, 
assinale a alternativa incorreta: 
a) Pela inexecução total ou parcial do contrato a 

Administração poderá aplicar multa, na forma prevista no 
instrumento convocatório ou no contrato. 

b) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o 
contratado à multa de mora, na forma prevista no 
instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Os crimes definidos pela Lei Federal 8.666/93, exceto se 
simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, quando 
servidores públicos, além das sanções penais, à perda do 
cargo, emprego, função ou mandato eletivo. 

d) A multa, aplicada após regular processo administrativo, 
será descontada da garantia do respectivo contratado. 

e) Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado 
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

QUESTÃO 79  

Analise as afirmativas: 
I. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses 

previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades 
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade. Pena: 

detenção, de 3 a 5 anos, e multa. 
II. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 

qualquer ato de procedimento licitatório. Pena: 
detenção, de 6 meses a 2 anos, e multa. 

III. Devassar o sigilo de proposta apresentada em 
procedimento licitatório, ou proporcionar a terceiro 
o ensejo de devassá-lo. Pena: detenção, de 3 a 5 
anos, e multa. 

a) somente a afirmativa I está correta. 
b) somente as afirmativas I e II estão corretas. 
c) somente a afirmativa II está correta. 
d) somente a afirmativa III está correta. 
e) somente as afirmativas I e III estão corretas. 

QUESTÃO 80  

Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação 
instaurada para aquisição ou venda de bens ou 
mercadorias, ou contrato dela decorrente, incorre em 
pena de detenção de 3 a 6 anos, e multa. As ações 
abaixo incorrem na mesma pena, exceto: 
a) admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa 

ou profissional declarado inidôneo. 
b) alterando substância, qualidade ou quantidade da 

mercadoria fornecida. 
c) elevando arbitrariamente os preços. 
d) vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria 

falsificada ou deteriorada. 
e) entregando uma mercadoria por outra. 
 

 

 

 

 

 


